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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER. PLEITO DE OBTENÇÃO DE INSTRUMENTO
PARA  ADIMPLEMENTO  ANTECIPADO  DE
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  DÍVIDA  QUITADA
DURANTE  O  CURSO  PROCESSUAL.  PERDA
SUPERVENIENTE  DO  OBJETO.  CONFIGURAÇÃO.
INCIDÊNCIA DO ART.  932,  III  DO CPC. RECURSO
PREJUDICADO. 

Ocorrendo  a  perda  superveniente  do  objeto  da  ação,
diante  da  quitação  da  dívida  que  se  discute  na
demanda,  impossível  a  discussão  das  questões
veiculadas, revelando-se prejudicado o recurso. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Givaldo

APELAÇÃO CÍVEL N. 0062458-50.2012.815.2003    1



Henrique Nunes contra sentença, fls. 79/82, prolatada pelo Juízo da 2ª Vara
Regional  de  Mangabeira,  nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer
intentada em desfavor do Banco BGN S/A. 

O Órgão judicial de primeiro grau reconheceu de ofício
a falta de interesse processual, por perda superveniente do objeto da ação,
julgando extinto o processo sem análise do mérito, nos termos do art. 485,
VI, do Código de Processo Civil/2015. 

Em razões recursais,  fls. 86/90, sustenta o recorrente a
existência  de  prova  quanto  ao  requerimento  administrativo  prévio  de
documento  hábil  para  quitação integral  do  empréstimo consignado,  não
obtendo  êxito,  contudo,  na  seara  administrativa.  Requer,  assim,  o
provimento do recurso,  a  fim de anular  o  decisum  e retornar os  autos  à
instância de origem. 

Não  houve  apresentação  de  contrarrazões,  conforme
certidão, fls. 94. 

A Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  99/102,
opinando pelo provimento do recurso, a fim de que a sentença seja anulada
e os autos retornem ao primeiro grau. 

É o relatório.

VOTO
Exma  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes-

Relatora 
Conforme demonstram os autos,  o objeto da presente

demanda  consistia  em  obter  do  banco  promovido  o  instrumento  de
quitação antecipada da operação de crédito n. 61-119854-10519, empréstimo
consignado, fixado em 48 parcelas mensais, no valor de R$ 46,47 (quarenta e
seis reais e quarenta e sete centavos). 

Ocorre  que,  de  acordo  com  o  acervo  probatório
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colacionado,  em  especial,  às  fls.  35  dos  autos,  verifico  que  a  última
prestação mensal de n.  48,  venceu-se em 30/10/2014,  tendo sido quitada,
como toda a dívida. 

Neste viés, referido fato desencadeou a impossibilidade
de julgamento da pretensão recursal, pela configuração da falta de interesse
de agir.

Isso  porque  o  processo  não  proporcionará  qualquer
resultado útil para as partes, dada a ocorrência da perda superveniente do
objeto da ação, qual seja, a obtenção de instrumento de quitação antecipada
do empréstimo consignado, impossibilitando, assim, a análise das questões
veiculadas  no  recurso,  considerando  que  estas  se  reportam  aos
componentes da dívida extinta.

Outro não é o entendimento da jurisprudência pátria: 

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  REVISIONAL  -  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO -  LIMITAÇÃO DOS DESCONTOS EM FOLHA
DE  PAGAMENTO  EM  30%  DA REMUNERAÇÃO  LÍQUIDA -
QUITAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS E AUMENTO DE SALÁRIO NO
CURSO DA AÇÃO -  PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO -
SENTENÇA REFORMADA -  APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE - INVERSÃO DOS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA -
RECURSO  PROVIDO.  1  -  A jurisprudência  do  STJ  é  firme  no
sentido de que o empréstimo consignado na folha de pagamento
do  servidor  público  não  pode  ultrapassar  30%  de  sua
remuneração líquida. 2 - Equivocada a prolação de sentença acerca
de tutela que não se mostrava mais útil à parte autora, já que no
curso  do  processo  as  parcelas  dos  descontos  passaram  a  não
exceder o limite de 30% (trinta por cento),  de modo que a ação
perdeu  seu  objeto  supervenientemente  ao  respectivo
ajuizamento,  circunstância que conduz à extinção do processo
sem  julgamento  de  mérito  (  art.  485  ,  VI,  do  CPC/15), e  não  à
improcedência da pretensão autoral. 3 - "Em função do princípio
da  causalidade,  nas  hipóteses  de  extinção  do  processo  sem
resolução do mérito, decorrente de perda de objeto superveniente
ao ajuizamento da ação, a parte que deu causa à instauração do
processo  deverá  suportar  o  pagamento  dos  honorários
advocatícios"  (AgRg  no  REsp  nº  1.001.516/RJ).  4  -  Devem  as
instituições financeiras suportar os ônus sucumbenciais, pois além
de assistir razão à Apelante quanto à limitação das prestações dos
empréstimos,  incorreram em evidente  erro  no procedimento de
contratação,  uma  vez  que  deixaram  de  tomar  as  providências
necessárias  no  sentido  de  averiguar  a  margem  de  crédito
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consignável disponível,  eximindo-se dos deveres de vigilância e
cautela inerentes à atividade financeira. 5 - Sentença reformada. 6 -
Recurso  provido.  (Processo  nº  0023588-82.2011.8.08.0024,  4ª
Câmara  Cível  do  TJES,  Rel.  Arthur  José  Neiva  de  Almeida.  j.
23.01.2017, DJ 01.02.2017). 

Resta, portanto, caracterizada a falta de interesse de agir
por ausência de utilidade da tutela jurisdicional a ser prestada.

Assim, o recurso não mais possui utilidade, exaurindo-
se,  pois,  a  possibilidade  de  se  obter  provimento  jurisdicional  favorável,
impondo-se a declaração de prejudicialidade por perda do objeto. 

A esse respeito, o nosso egrégio Tribunal de Justiça já se
pronunciou:

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. Pedido de desistência

Homologação. Aplicação do disposto no art. 501 do CPC, c/c oS

artS.  557  DO  CPC  E  127,  inciso  XXX,  do  RITJPB  .  RECURSO

PREJUDICADO PERDA DO OBJETO. SEGUIMENTO NEGADO.

Requerida a desistência do recurso,  homologa-se o pedido com

base  no  art.  501  do  CPC,  c/c  art.  127,  inciso  XXX,  do  RITJPB.

Recurso prejudicado é aquele que perdeu seu objeto, resultando

em perda superveniente de interesse recursal, impondo-se o seu

não conhecimento.   (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo

Nº 00248617220138150011, Relator DES SAULO HENRIQUES DE

SÁ E BENEVIDES , j. em 22-05-2015). 

Sobre  o  tema,  ainda,  prescreve  o  art.  127,  XXX,  do
Regimento Interno deste Tribunal de Justiça:

“Art. 127. São atribuições do relator:

(omissis)

XXX – julgar prejudicado pedido ou recurso que haja
perdido o objeto, (...).”

Face  ao  exposto,  DECLARO  PREJUDICADO  O
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APELO, na forma do art. 932, III do Código de Processo Civil de 2015.

Gabinete no TJ/PB, em 06 de fevereiro de 2018. 

   Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                        R E L A T O R A
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